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Ministério Publico - Honorérios de sucumbéncia -
Pagamento - Mitigac&o da regra contida no art.
81 do CPC - Isencao

Ementa: Processual civil. Ministério PUblico. Pagamento
de honordrios de sucumbéncia. Mitigacdo da regra con-
tida no art. 81 do CPC. Isencdo concedida. Recurso
provido.

- O Ministério Piblico estd isento do pagamento de
honordrios de sucumbéncia, porquanto responsével pela
tutela de interesses de toda a coletividade, devendo ser
interpretada, com restricdes, a regra contida no art. 81
do Cédigo de Processo Civil.

- O art. 18 da Lei 7.347/85 somente se aplica em acoes
civis pUblicas e nas hipéteses de comprovada md-fé do
Orgéo Ministerial, sem a qual ndo hé falar na sua con-
denacéo ao pagamento de honordrios.

Recurso ao qual se d& provimento.
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APELACAO CIVEL N° 1.0183.08.148383-0/001 -
Comarca de Conselheiro Lafaiete - Apelante: Ministério
Pdblico do Estado de Minas Gerais - Apelados: Jonas
Alves dos Reis Carvalho e outros, herdeiros de Arnaldo
Reis Carvalho - Relator: DES. DIDIMO INOCENCIO DE
PAULA

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3° Cémara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatério de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigrdficas, & unanimi-
dade de votos, EM DAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 16 de abril de 2009. - Didimo
Inocéncio de Paula - Relator.

Notas taquigréficas

Proferiu sustentacdo oral, pelo apelado, o Dr.
Arnaldo Francisco Penna.

DES. DIDIMO INOCENCIO DE PAULA - Trata-se
de recurso de apelacdo aforado pelo Ministério Publico
do Estado de Minas Gerais em face de Jonas Alves dos
Reis Carvalho e outros, censurando a sentenca de f.
51/52, complementada & f. 56, que acolheu os embar-
gos para extinguir a execucdo promovida pelo Parquet,
com espeque no art. 267, VI, do CPC.

Em sede de embargos de declaracdo, a sentenca
acabou modificada pelo Juizo de origem, condenando-
se o Ministério PUblico “ao pagamento de honorérios
advocaticios, que arbitro em vinte por cento do valor
cobrado na execucdo, devidamente atualizado quando
do respectivo pagamento” (f. 56).

Inconformado, o Ministério PUblico recorreu da
sentenca primeva, almejando isentar-se do pagamento
de honordrios. Diz que agiu na defesa do interesse pUbli-
co e destaca, por fim, que a execucdo foi ajuizada antes
do posicionamento da Corte Superior deste Tribunal
sobre a sua legitimidade para executar titulo executivo
extrajudicial emanado do Tribunal de Contas.

Pede a reforma parcial da sentenca, para excluir
sua condenacdo ao pagamento dos honordrios decor-
rentes da sucumbéncia.

Sobrevieram contrarrazées as f. 72/76.

Ouvida, a Procuradoria de Justica opinou pelo
provimento do recurso (f. 84/92).

E o relato do necessdrio.

Conheco do recurso, aos seus pressupostos.

A questdo devolvida a este Tribunal resume-se em
perquirir sobre a possibilidade de condenacdo do
Ministério PUblico ao pagamento de honordrios de
sucumbéncia, devendo-se ter em mente que se mostra
inaplicdvel, na espécie, o art. 18 da Lei 7. 347/1985.

——

A meu juizo, razéo assiste ao apelante.

Sabe-se que a questdo afeta & legitimidade do
Ministério PUblico para promover acéo de execucdo de
titulo executivo emanado do Tribunal de Contas encerra-
va grandes divergéncias neste Tribunal, dando azo, inclu-
sive, & instauracdo de um incidente de uniformizacéo de
jurisprudéncia perante a Corte Superior.

Os que defendem (ou defendiam) sua legitimidade
baseavam-se na redacdo original do art. 23, inciso V, da
LCE 33/1994, que autorizava o Ministério Piblico a
“promover a execucdo dos julgados do Tribunal, adotan-
do as providéncias necessérias ao seu cumprimento”,
valendo-se, de igual modo, da Lei 8.625/1993, que
incumbe o Orgdo Ministerial da funcdo de responsabi-
lizar os gestores do dinheiro pUblico condenados pela
Corte de Contas. Do mesmo modo, invocava-se o art.
129 da Constituigéo Federal para reconhecer legitimi-
dade ao Parquet, especialmente os seus incisos Il e IX.

A corrente antagonica, por sua vez, entende que a
antiga previséo do art. 23, V, da LC 33/1994 estava a
regulamentar apenas a atividade dos Procuradores do
Ministério Pdblico jungidos ao Tribunal de Contas,
repelindo a extensdo de tal funcdo aos demais inte-
grantes do Parquet. Faz-se, aqui, uma distincdo entre o
Ministério Piblico Ordindrio e o Ministério Publico
Especial, porquanto cedico que este Gltimo é dotado de
identidade e fisionomia préprias.

Os defensores da segunda linha jurisprudencial
argumentavam, também, que o interesse em reaver a
quantia apontada como devida pelo Tribunal de Contas
era afeta exclusivamente ao ente publico lesionado, o
que afastaria a legitimidade do Ministério Piblico.

Ao que tudo indica, o Supremo Tribunal Federal
acenou para esta Oltima tese (RE 223037/SE e ADI
2884/RJ).

Finalmente, estancando de vez a controvérsia, a
Corte Superior decidiu que

[...] a titularidade, a legitimidade e o interesse imediato e
concreto para proceder ao ajuizamento de acdo de exe-
cucdo fundada em certiddo de débito expedida pelo Tribunal
de Contas do Estado somente pertencem ao ente piblico
beneficiario da condenacéo, carecendo o Ministério Publico
de legitimidade para tanto. (Tribunal de Justica de Minas
Gerais - Corte Superior - Incidente de Uniformizacdo de
Jurisprudéncia n® 1.0000.06.445598-3/000, Rel. Des.
Claudio Costa, DJ de 27.06.2007.)

O referido acérdao, como se vé, foi publicado aos
27.06.2007, ou seja, apds o ajuizamento da execucdo
promovida pelo Ministério Piblico no caso destes autos,
que se deu aos 24.04.2007.

Sendo assim e tendo em vista que a ciznia ndo se
encontrava pacificada nesta instdncia quando do ajuiza-
mento da acdo, ndo me parece razodvel condenar o
apelante ao pagamento de honordrios, uma vez que
estava exercendo a sua funcéo em prol de toda a comu-

Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 60, n° 189, p. 57-298, abr./jun. 2009 | 251

o

°©
=
(&)
i,
o
=
B
=]
=
S
S
.2
P
=
)
g
(&)
=
=
'—




jurisp 189.gxp

18/3/2010 10:15 Page 252

nidade de Conselheiro Lafaiete, embasando-se nos arti-
gos constitucionais e infraconstitucionais aqui citados,
que, por certo, comportavam a interpretacdo que lhes foi
dada pelo Parquet. )

Se houvesse havido ma-f¢ do Orgdo Ministerial,
poder-se-ia até cogitar sobre a aplicacdo analégica do
art. 18 da Lei 7.347/1985, para fins de condené-lo ao
pagamento de honordrios. Entretanto, ndo foi o que
ocorreu. Ndo h& ma-fé na hipétese; pelo contrério,
existe titulo executivo expedido em beneficio do
Municipio e, portanto, de toda a Municipalidade.

O escopo do apelante foi apenas o de forcar o
devedor a ressarcir o Erdrio. Em outras palavras: agiv em
prol da sociedade.

E bem verdade que o art. 81 do CPC dispde que
“o Ministério PUblico exercerd o direito de acdo nos
casos previstos em lei, cabendo-lhe, no processo, os
mesmos poderes e dnus que as partes”.

Quanto aos 6nus, a doutrina sustenta certa dife-
renciacdo entre o Ministério PUblico e as partes. A igual-
dade seria apenas “em termos, pois ndo estd sujeito ao
adiantamento das despesas processuais (art. 19, § 2°),
nem & condenacdo nestas (art. 27) ou em honordrios de
advogado” (JTJ 152/103 - férias).

No mesmo sentido:

Parece mais fundado, contudo, a opinido de Redenti, que,
vendo na atividade do Ministério Pdblico aquela tendéncia a
uma plena atuagdo do ordenamento juridico, o exclui da
sucumbéncia nos encargos do processo. (CAHALI, Yussef.
Honorérios advocaticios. 2. ed. S&o Paulo: RT, 1990, p.
162.)

E quanto & responsabilidade por honorérios advocaticios?
Malgrado a existéncia de regra expressa que isente o
Ministério Publico dessa obrigagao, é evidente que a institui-
¢Go ndo pode ser condenada ao pagamento de verba hono-
réria pelos mesmos motivos acima expendidos. De fato,
além do argumento de que o Parquet sé atua para tutelar
interesse substancial seu, hd que se considerar que ontologi-
camente falando os honordrios ndo passam de espécie do
género isencdo ministerial, segundo o art. 27. (MACHADO,
Claudio da Costa. A intervengdo do Ministério Péblico no
processo civil brasileiro. Sdo Paulo: Saraiva, 1989, p. 552.)

Condenar o Ministério Piblico ao pagamento de
honordrios seria, a meu ver, um verdadeiro contrassenso,
sob pena de condenar a prépria sociedade ao paga-
mento de honordrios e, o que é pior, desestimular o MP
na sua funcéo essencial de defender o patriménio publi-
co e promover justiga.

Ante todo o exposto, dou provimento ao recurso e
reformo, em parte, a sentenca de primeiro grau, isentan-
do o apelante do pagamento de honordrios advocaticios.

E como voto.

DES.® ALBERGARIA COSTA - Conheco do recurso
de apelacdo, uma vez que presentes os pressupostos de
sua admissibilidade.
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Cinge-se o recuso em verificar se cabivel a conde-
nacdo do Ministério PUblico ao pagamento dos hono-
rdrios advocaticios.

Em que pese toda a discussdo travada em relagéo
a legitimidade ativa do Ministério Publico para propor
acdo de execucéo com base em decisdo do Tribunal de
Contas do Estado, fato é que, em 25.06.07, foi julgado
o incidente de Uniformizacdo de Jurisprudéncia n°
1.000.06.445598-3/000 perante a Corte Superior deste
Tribunal de Justica em que se reconheceu a ilegitimidade
daquela instituigdo.

Assim, tendo a presente demanda sido proposta
em 24.04.07 e aplicando-se analogicamente o art. 18
da Lein® 7.347/85, ndo hd que falar em condenacéo do
Ministério Publico de Minas Gerais ao pagamento dos
honorérios advocaticios, visto que, in casu, ndo compro-
vada sua ma-fé.

Nesses termos, é a jurisprudéncia do Superior
Tribunal de Justica:

Processual civil. Execucdo promovida pelo Ministério Publico
do Estado da Paraiba. Titulo executivo extrajudicial consis-
tente em deciséo proferida pelo Tribunal de Contas Estadual.
Débitos imputados em razéo da pratica de atos de impro-
bidade administrativa que resultaram em prejuizo ao erdrio
municipal. Condenacéo do Parquet em honordrios. Artigo
18 da Lei 7.347/85. Impossibilidade.

1. Controvérsia que gravita em torno da possibilidade de
condenacdo do Ministério Piblico em honordrios advocati-
cios, que, observando orientacdo jurisprudencial local,
ajuizou execugdo extrajudicial, amparada em decisdo do
Tribunal de Contas Estadual, que, nos termos do artigo 71,
& 3°, da Constituicdo Federal de 1988, tem eficacia de titu-
lo executivo, quando resulta em imputacdo de débito ou
multa.

[

6. Deveras, afigura-se possivel a aplicacéo analégica do
entendimento jurisprudencial concernente & ndo conde-
nagdo do Parquet em honordrios advocaticios, nos autos de
acdo civil publica, salvante quando comprovada mé-f¢, uma
vez que, in casu, o Ministério Piblico, em busca do inferesse
publico primério, obijetivou proteger o patriménio publico,
com a cobranca do devido ressarcimento dos prejuizos cau-
sados ao erdrio municipal, o que configura func@o institu-
cional/tipica do ente ministerial, a despeito de tratar-se de
legitimag@o extraordindria.

7. Exclusdo da condenacdo do Ministério Pdblico, que se dd
por forca da situacéo fética, in casu, consistente na remessa
dos autos ao Parquet, antes da comprovagdo, em outra
hora, do pagamento do crédito exeqiiendo, como também
pela aplicagéo analégica da Lei 8.429 quanto & isencédo
sucumbencial, secundada por farta jurisprudéncia: REsp
406767/SP, Relator Ministro Carlos Alberto Menezes Direito,
DJ de 02.12.2002; REsp 153829/SP, Relator Ministro Milton
Luiz Pereira, DJ de 11.11.2002; EMC 1804/SP. Relatora
Ministra  Eliana Calmon, DJ de 07.10.2002; REsp
152447/MG, Relator Ministro Milton Luiz Pereira, DJ de
25.02.2002; e REsp 422801/SP Relator Ministro Garcia
Vieira, DJ de 21.12.2002).

8. Recurso especial provido. (REsp 678969/PB, Rel. Ministro
Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 13.12.2005, DJ de
13.02.2006, p. 680.)

o
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Isso posto, acompanho o eminente Relator para
dar provimento ao recurso de apelacéo e excluir a con-
denacdo do Ministério Piblico ao pagamento dos hono-
rérios advocaticios.

E como voto.

DES. KILDARE CARVALHO - De acordo com o
Relator.

Sumula - DERAM PROVIMENTO.
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